
O Projeto... 

O projeto de reestruturação do sistema de transporte municipal de 
Vargem Grande Paulista tem como principal objetivo a melhoria das 
condições de mobilidade da população por meio do desenvolvimento 
de um serviço acessível a todos. Esse objetivo tem relação direta com 
as necessidades de construção de uma cidade mais democrática e 
sustentável. 

Trata-se de uma política pública que, por um lado, garante que todas 
as pessoas, independentemente de sua idade, ocupação e classe social 
possam ter acesso à cidade e aos serviços de que ela dispõe e, por outro, 
caracteriza-se como uma forma de incentivo e estímulo ao crescimento 
econômico local. 

Elaborado entre fevereiro e junho de 2019, a efetiva implementação 
do projeto ocorreu dia cinco de novembro de 2019, quando sistema foi 
inaugurado e sem cobrança de tarifa para o usuário. Hoje, para atender 
aos mais de 120 mil passageiros mensais que utilizam o transporte 
público municipal, o serviço é operado por treze ônibus em sete 
linhas com cobertura de 85% dos domicílios e, futuramente, estarão 
interligadas por meio de um Terminal Urbano de Ônibus.  

O cenário inicial... 

O município de Vargem Grande Paulista, localizado na Região 
Metropolitana de São Paulo, possuí uma população de 42.997 
habitantes, em uma área de 42,5 km². Embora disponha de um elevado 
PIB per capita, cerca de R$ 48 mil por habitante, a cidade possui uma 
forte concentração de renda, onde cerca de 51% da população tem renda 
até 1 salário mínimo e apenas 3,5% da população tem renda superior a 5 
salários mínimos. 

Conforme dados da Pesquisa Origem e Destino 2017, Vargem Grande 
Paulista gera cerca 96 mil viagens diariamente, das quais 23% são feitas 
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por modos coletivos de transporte, sendo 13% por ônibus. Segundo os 
dados de bilhetagem, em 2019 o sistema municipal atingiu o seu menor 
patamar de uso com cerca de 1,0 mil passageiros diários. 

Em 2018, a empresa que realizava o transporte coletivo municipal 
rescindiu o contrato alegando custos maiores do que a receita arrecadada. 
Durante poucos dias, até a contratação de uma nova empresa, o sistema 
foi operado precariamente e sem a cobrança de tarifa. Esta experiência 
demonstrou alguns aspectos positivos como mais pessoas utilizando 
os ônibus e uma percepção de aumento de vendas no comércio local. 
Tal resultado sinalizou para os gestores que era possível repensar a 
mobilidade na cidade.  

Após esta curta experiência, o sistema voltou a ser tarifado com um 
contrato emergencial que atendia a população de maneira precária.  As 
principais reclamações eram: os itinerários insuficientes e ineficazes, os 
horários inconstantes, os atrasos dos ônibus, os veículos sucateados e as 
tarifas elevadas e incompatíveis com o nível do serviço oferecido. Tudo 
isso levou a um cenário em que os passageiros gradualmente deixaram 
de utilizar o sistema do município.  

Neste contexto, realizar viagens para municípios vizinhos, por meio do 
transporte coletivo intermunicipal, se tornou mais fácil e mais barato do 
que se deslocar dentro da cidade. Parte da população buscava o centro do 
município de Cotia para realizar tarefas diárias, como ir ao banco ou às 
compras.  

A perda de receita para os municípios vizinhos e o risco de ver diminuir 
a mão de obra local, com fechamento de lojas e empresas, tornou claro 
para os atores sociais municipais a necessidade de um estudo para um 
novo sistema de transporte público coletivo. No mesmo ano, a Prefeitura 
Municipal lançou um edital e contratou a Polo Planejamento para 
formular o projeto do novo sistema, considerando a possibilidade deste 
ser gratuito. 

A construção do sistema...  

O projeto de reestruturação do transporte coletivo de Vargem Grande 
paulista demandou, para além de métodos e tecnologias reconhecidas 
internacionalmente no setor, o uso de soluções inovadoras, tanto do 
ponto de vista metodológico quanto na proposição de alterações nos 
modelos tradicionais de prestação e gestão desse tipo de serviço. 



Para a construção do estudo técnico, foram utilizadas diversas bases de 
dados públicas e sistema de informações geográficas (SIG), de forma 
a desenvolver uma compreensão minuciosa do território municipal e 
de suas peculiaridades. Foram utilizados dados provenientes do IBGE, 
DENATRAN, METRÔ para análises estatísticas e geográficas de dados 
demográficos, de circulação de veículos, ambientais e socioeconômicos. 
Também foram realizadas pesquisas para compreender a percepção 
da população com cerca de 270 cidadãos entrevistados. Destaca-se 
que além de contemplar fontes comumente utilizadas, também foram 
empregadas fontes heterodoxas como distribuição de empregos no 
município, colhidos do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados) e do RAIS 2018 (Relatório Anual de Informações).  

Paralelamente a este estudo, para promover a legitimidade do processo 
e a sustentação na implementação desta política pública, contou-se 
com a máxima participação dos atores sociais envolvidos com o tema 
e com o engajamento da população local. Técnicos e gestores públicos, 
câmara de vereadores e membros da Associação Comercial, apontaram 
as experiências passadas, os pontos negativos e positivos destas 
experiências e o que esperavam para o futuro do serviço de transporte 
municipal. Já a população local usuária do sistema, tanto por meio 
de pesquisas de opinião quanto por audiência pública, apontou suas 
principais reivindicações sobre o sistema de ônibus e debateu as soluções 
propostas.  

Todo esse processo, de análise técnica e de participação social, resultou 
na escolha e elaboração de um sistema de transporte coletivo municipal 
com maior abrangência territorial e maior oferta aos usuários.

Após modelagem a decisão do executivo municipal foi baseada na 
comparação: cenário que previa tarifação ao usuário X cenário gratuito. 
Para um sistema com 13 ônibus em 7 linhas transportando 24 mil 
passageiros mensalmente o custo total  de um sistema tarifado seria 
de R$678 mil, que com uma tarifa de R$ 4,50 exigiria um subsídio de 
R$ 536 mil. Para o mesmo sistema gratuito, com redução dos sistemas 
de controle e arrecadação (cobradores, bilhetagem e catracas), também 
mudando o padrão de contratação (concessão para locação), o custo 
mensal seria de R$ 458 mil. O modelo escolhido foi o de transporte 
gratuito. 



Sistema Proposto – Informação para Usuário 

Para chegarmos nestes dois cenários em discussão a Polo Planejamento 
executou diversas atividades: pesquisas de origem-destino e satisfação 
do usuário, concepção do projeto básico do sistema de transporte, 
especificações técnicas dos veículos, especificações técnicas do sistema 
de controle, pré-dimensionamento do terminal, estudos de viabilidade e 
modelagem econômica, estudos sobre os sistemas de transporte gratuitos 
e formas de subsidiá-los. 

Como resultado destes estudos a opção foi por um sistema que tivesse 
como características principais: possibilidade de integração no centro 
da cidade, ampla abrangência territorial no município, ampliação da 
cobertura para faixas horarias em todos os períodos do dia e em todos 
os dias da semana, simplicidade na concepção para melhor compreensão 
dos usuários, possibilidade de uso de tecnologia para fiscalização e 
informação ao usuário. 

O sistema proposto... 



Cobertura do Sistema Emergencial

Cobertura do Sistema Proposto 



Ao fim do processo o sistema proposto e implementado conta com 
sete linhas, uma circular no centro da cidade fazendo integração de 
todas as linhas radiais e duas linhas com reforço na oferta de dois polos 
com reforço de oferta de duas linhas cada trazendo os passageiros do 
extremo norte (Capela São Pedro) e extremo Sul (Parque Agreste). 
Esse desenho possibilitou que 85% dos domicílios acessem o sistema 
com uma caminhada de até 300 m. Ampliação do atendimento para 
19h de operação (até as 22h) para garantir atendimento aos alunos 
e trabalhadores do noturno. Operação de todas as linhas no final de 
semana. 

A implementação do sistema...  

A prática comum para solucionar a oferta de sistemas de transportes 
públicos são os contratos de concessão do serviço. Essa era uma forma 
da Administração Pública, que não dispõe de recursos suficientes, 
passar esse serviço para iniciativa privada e simplificar os processos de 
contratação.  

A principal inovação proposta para o modelo de implementação foi 
a utilização de um tipo de contratação comumente utilizado por 
prefeituras em outra política pública, a de educação – locação de veículos 
com motorista. Esse modelo está muito mais alinhado ao momento que 
vivemos hoje de contratação de um serviço, no caso locação de ônibus, 
do que as antigas exigências de comprovação de frotas, garagens e 
equipamentos.  

Esse contrato de serviço é mais fácil de ser gerido, pois responde apenas 
a parâmetros de desempenho e não precisa exigir grandes fiscalizações. 
Além disso, permite que empresas tenham frota descentralizada e que 
possa atender diversos municípios, não exige a criação de sociedade de 
propósito específico, barateando muito os custos. Este modelo é ideal 
para atendimento a cidades médias e pequenas pela flexibilidade.  

O modelo de concorrência para este contrato de locação foi escolha 
menor preço por quilometro. O principal parâmetro do contrato é a 
quilometragem, permitindo uma flexibilidade do gestor público para 
alterar a operação dentro de uma mesma faixa de preço. Também fica 
definido um valor referência para o caso de expansão ou redução do 
contrato, permitindo prever eventuais correções ou aprimoramentos 
nos itinerários. 



A proposta de mudança no modelo de contrato foi uma das peças 
chaves para proporcionar que o custo da gratuidade fosse menor que o 
custo do subsídio de um sistema de concessão comum. A segunda peça 
chave é a redução significativa dos custos de fiscalização e controle da 
arrecadação. 

 A eliminação dos cobradores pelo advento da bilhetagem eletrônica 
já está usualmente discutida na literatura, mas a gratuidade permite a 
eliminação total dos sistemas, incluindo o processo de venda de créditos, 
as catracas, os bilhetes e todos os processos de checagem e controle.  

Nos primeiros 60 dias de operação, o sistema foi subsidiado 
integralmente pela Prefeitura Municipal. Contudo como custear o 
sistema ainda era o principal desafio. Apesar de mais barato, ainda era 
necessário um desembolso significativo do poder público para operação 
deste sistema, aproximadamente R$ 4,6 milhões anuais.  Entre as 
opções existiam a possibilidade de uma contribuição específica como 
a de iluminação pública ou de resíduos sólidos, utilizadas por alguns 
municípios. Porém o transporte coletivo já é custeado em parte pelo 
setor produtivo através do Vale-Transporte (Lei Federal n° 7.418/85), e a 
criação de outra contribuição não tem boa receptividade pela população. 
O Vale-Transporte é uma lei federal brasileira que permite que os 
funcionários usem o transporte público mediante um desconto de parte 
do salário mensal que, juntamente com a empresa empregadora, custeia 
o transporte para o trabalhador. 

A opção foi a criação de um fundo municipal. Os cálculos para manutenção 
do sistema levantaram duas possibilidades: cobrança de todas as 
empresas sobre toda sua base de funcionários ou cobrança das empresas 
com mais de dez funcionários sobre toda sua base de funcionários. Para 
ambos os casos o custo do sistema por funcionário ficava mais barato 
que o valor pago de vale transporte a um funcionário.  

O princípio aqui é que existe um incentivo oculto ao uso do automóvel 
e motocicleta: um trabalhador que se locomova com seu automóvel 
ou moto não precisa ter nenhum tipo de pagamento pela empresa, já 
o trabalhador que se locomove de transporte coletivo deve ter seu 
deslocamento custeado pela empresa. Isso torna o trabalhador que se 
locomove de transporte coletivo mais custoso para a empresa que o 
trabalhador que possuí automóvel. A ideia era combater isso, tornando 
o custo de todos os trabalhadores equivalentes. 



O segundo ponto enfrentado com o fundo é uma evasão dos recursos 
que deveriam ser para custear o sistema de transporte através do vale 
transporte. O valor pago aos funcionários como vale transporte são 
agregados como renda ao trabalhador, que muitas vezes comercializa 
esses passes formalmente ou informalmente, desviando o dinheiro da 
sua finalidade. 

Funcionamento do Fundo Municipal 



O Fundo Municipal do Transporte Trânsito Urbano (FMTU) foi criado 
pelas Leis Municipais 1068/2019 e 1092/2019. Conforme a legislação, este 
fundo tem receitas provenientes de: dotações orçamentárias, multas de 
trânsito, taxa de publicidade, publicidade em pontos de ônibus e taxa de 
transporte público de passageiros.  

Diferente do projeto original, que previa cobrança de todas as empresas, 
a taxa de transporte público de passageiros atualmente é cobrada das 
empresas da cidade que desejarem integrar o fundo. Nestas empresas, 
empregador deixa de conceder vale transporte ao funcionário do 
município e passa a pagar R$ 39,00 ao fundo. Para receber o cartão 
de acesso que dá direito à gratuidade na passagem, os usuários da 
cidade devem se cadastrar no sistema disponível no site da Prefeitura 
Municipal, sem nenhuma restrição para essa aquisição. 

Os resultados...  

Em pouco mais de três meses de implantação a quantidade de usuários 
subiu cerca de 240%. Apenas no primeiro mês de operação a quantidade 
de passageiros triplicou, o volume de passageiros transportados saltou 
de 36 mil para 90 mil e em janeiro atingiu impressionantes 123 mil 
passageiros. 



Comparação do Sistema 

Considerando o último trimestre analisado, o novo sistema de ônibus 
de Vargem Grande transportou em média 3,6 mil passageiros por dia. 
O último recorde de passageiros ocorreu em 15/01/2020, dia em que o 
sistema transportou 5.957 pessoas.  

Entretanto, os impactos da implementação do transporte coletivo 
gratuito na cidade vão muito além do número de usuários alcançados 
pelo sistema, podendo beneficiar o crescimento econômico local, o meio 
ambiente e a redução da desigualdade social. 
Tendo em vista o pouco tempo de execução do projeto, ainda não foi 
possível mensurar dados socioeconômicos, comparando o sistema atual 
com o anterior. Contudo, baseado em outras pesquisas na área, como 
os estudos realizados pela American Public Transportation Association 
(APTA), são esperados bons resultados. De acordo com esta instituição, 
“cada dólar investido em transporte público gera US$ 4,00 em retornos 
econômicos”. Gostaríamos de avaliar se esse impacto será similar na 
economia de Vargem Grande Paulista. 

O que já sabemos é que esse aumento de usuários lançou maior número 
de pessoas no centro comercial da cidade. Ao mesmo tempo em que estes 
usuários experimentam a diminuição de seus gastos com transporte. A 
expectativa é que esse volume de dinheiro economizado pelas pessoas 
possa ser injetado diretamente na economia local, representando um 
forte estímulo em especial em comércios e serviços. No caso brasileiro, 
onde as classes sociais mais baixas são as que mais consomem com 
transporte público, esta política é altamente progressiva e representa 
uma política de promoção social. 

A gratuidade no sistema de transporte coletivo diminui os custos em 
diversos setores econômicos, pois elimina a necessidade de pagamento 
de Vale Transporte. Isso cria um incentivo a contratação de moradores 
locais ao invés de pessoas de outras cidades, aumentando o número da 
população economicamente ativa no município.   

Em se tratando de impactos ambientais, os quais são cada vez mais 
tratados em questões sobre sistemas de transporte, é preciso posicionar 
o projeto frente a crise climática. Um sistema de transporte público 
coletivo gratuito, como o implantado em Vargem Grande Paulista, 
oferecendo um custo zero ao usuário, aumenta a possibilidade de que 
pessoas as quais utilizam o transporte motorizado individual migrem 
para o transporte coletivo. Essa diminuição do uso do carro ou da 





motocicleta contribui para a redução do número de veículos motorizados 
nas ruas e, consequentemente, para a diminuição das emissões de gases 
poluentes, como o CO², o qual contribui diretamente para o aquecimento 
global. 

Socialmente, pode-se apontar ainda a contribuição do sistema para 
uma maior inclusão social na cidade. A implantação de um transporte 
gratuito para toda a população local permite que todos os moradores, 
independentemente de sua idade, ocupação e classe social, tenham 
acesso à direitos básicos, fortalecendo seu papel de cidadã/cidadão no 
sistema democrático.  

Ao mesmo tempo em que esse tipo de transporte possibilita diretamente 
o direito à locomoção, a ir e vir, também contribui para a efetividade do 
direito à educação, à saúde, à cultura, ao trabalho e lazer. Isso pois os 
índices melhoram, possibilitando a todas os cidadãos o acesso à escolas, 
hospitais, parques, comércios, museus, etc.  

Por fim, cabe destacar ainda que a implantação do projeto pode diminuir 
os índices de segurança no trânsito em Vargem Grande Paulista, já 
que as chances de se sofrer um acidente no transporte público são 
drasticamente mais baixas do que se dirigir um veículo pessoal.  

A Polo Planejamento se orgulha de participar de um projeto tão inovador 
e com potencial para influenciar direta e indiretamente o debate de como 
o transporte público deve ser tratado em cidades pequenas e médias.  
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